PARECER Nº 1211, DE 2015

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1396, DE 2014
De autoria do nobre Deputado Gerson Bittencourt, o projeto em epígrafe “autoriza o Poder Executivo a criar Unidade da Escola Técnica Estadual – ETEC vinculada ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, com curso profissionalizante na modalidade de Agro ecologia, em Rio Claro”.

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 181ª a 185ª Sessões Ordinárias (de 11/12/2014 a 17/12/2014), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 1396, de 2014.

Na sequencia do processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 4º do artigo 31 do Regimento já citado.

Ao fazermos, verificamos que se trata de um Projeto de Lei que “autoriza o Poder Executivo a criar Unidade da Escola Técnica Estadual – ETEC vinculada ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, com curso profissionalizante na modalidade de Agro ecologia, em Rio Claro”.

Analisamos a matéria segundo a justificativa apresentada e encontramos fundamentos suficientes para o nosso parecer.

Esses programas estimulam a permanência de jovens no meio rural, contribuindo para desacelerar o deslocamento destes para as cidades. Os Jovens do meio rural brasileiro precisam ajustar a sua formação escolar às necessidades das tendências econômicas em cursos específicos, em especial, as da agricultura familiar, que são responsáveis por 80% da produção dos alimentos que vão à mesa dos brasileiros. O Município de Rio Claro se enquadra nesses critérios, pois, a sua área rural esta voltada economicamente para o cultivo e colheita da cana de açúcar, cítricos, milho, feijão, mandioca, pastagens e leite. A criação do curso profissionalizante na modalidade de agro ecologia contribuirá sobremaneira para diversificar ainda mais o leque de possibilidades profissionais e comerciais dos agricultores familiares, agregando valor aos seus produtos. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Nº 1396, de 2014.

É o nosso parecer,

a) Roberto Engler – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/8/2015.

a) Rita Passos – Presidente
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